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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Ação direta de inconstitucionalidade. ERRO MATERIAL no dispositivo do acórdão. SUPRIMENTO. 

Corrige-se erro material constante no dispositivo do acórdão por ocasião do julgamento dos embargos de declaração, suprindo-se a falha apontada.

Embargos de Declaração acolhidos. Unânime. 

	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70053695763


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE UBIRETAMA 


	EMBARGANTE

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE UBIRETAMA 


	EMBARGADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher os Embargos Declaratórios.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Jaime Piterman, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Glênio José Wasserstein Hekman, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 15 de abril de 2013.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (RELATOR)
A parte embargante, acima qualificada, apresenta embargos de declaração diante de acórdão que, à unanimidade, julgou parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade interposta pela parte ora embargante contra a parte embargada, acima referida.

Em suas razões, sustenta a existência de contradição entre a ementa e o teor do acórdão, pois houve equívoco do Relator ao fazer constar os anexos XXXIV e XXXVI da Lei Municipal nº 1198/2010 no dispositivo do acórdão, haja vista que em consonância com o disposto na decisão, deveria constar apenas o anexo XXXIV e suas respectivas alterações. Requer o acolhimento dos embargos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (RELATOR)

Os presentes embargos declaratórios merecem acolhimento para efeito de sanar erro material constante no dispositivo do acórdão embargado.

Com efeito, não obstante na ementa, bem como na fundamentação, tenha havido o julgamento de parcial procedência da ação em relação ao cargo de Diretor, constante no artigo 22 da Lei Municipal nº 1198/2010, anexo XXXIV, houve erro material no dispositivo do acórdão, constando erroneamente que a ação foi julgada parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade de parte do artigo 22 da Lei Municipal nº 1198/2010, anexo XXXIV e XXXVI e suas alterações feitas pelas Leis Municipais nºs 1209/2010 e 1230/2010.

Assim, havendo descompasso entre a fundamentação e o dispositivo do acórdão, uma vez que conforme se depreende da fundamentação do acórdão, somente parte do artigo 22 da Lei Municipal nº 1198/2010, anexo XXXIV e suas alterações feitas pela pelas Leis Municipais nºs 1209/2010 e 1230/2010 é inconstitucional, merecem ser acolhidos os embargos de declaração, no ponto, para que conste no dispositivo do acórdão  o seguinte:

“Desta forma, julgo parcialmente procedente a presente ação para declarar a inconstitucionalidade de parte do artigo 22 da Lei Municipal nº 1198/2010, anexo XXXIV e suas alterações feitas pelas Leis municipais nºs 1209/2010 e 1230/2010, por afronta aos arts. 8º, 19, I, 20, § 4º, e 32, caput, da CE, combinados com os artigos 37 II e V da Constituição Federal. 

Por estes fundamentos, acolho os embargos de declaração para sanar o erro material constante no dispositivo do acórdão, conforme fundamentação.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Embargos de Declaração nº 70053695763, Comarca de Porto Alegre: "à UNANIMIDADE, ACOLHERAM OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS."
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